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PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA

Estado de Minas Gerais

GABINETE DO PREFEITO

_____________________________________________________________________

LEI N.º 265/2006

DISPÕE SOBRE O FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E SANEAMENTO – FMHS E O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E SANEAMENTO - CMHS, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

“O POVO DO MUNICÍPIO DE DELTA, ESTADO DE MINAS GERAIS, por seus representantes na Câmara Municipal, decreta, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:”
Art. 1º. O Fundo Municipal de Habitação e Saneamento – FMHS é destinado a propiciar apoio de suporte financeiro à implementação de programas de interesse social na área de habitação e saneamento básico, às famílias de baixa renda devidamente constituídas, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 226 da Constituição Federal/88, conforme será definido em regulamento.

§ 1º. Serão assegurados aos mutuários selecionados nos programas habitacionais a cargo do Município, para a formalização dos respectivos contratos, os seguintes incentivos:

I - fornecimento gratuito de plantas populares para construções de até 70 m² (setenta metros quadrados) de área;

II - serviços gratuitos de demarcação de lotes;

III- acompanhamento técnico (fiscalização) gratuito de engenharia na construção das moradias populares;

IV - custeio das despesas com registro dos contratos no Cartório de Registro de Imóveis;

V - isenção das taxas de expediente e de certidões relativas a:

a) emissão de alvarás;

b) guia para recolhimento de tributos;

c) fiscalização de obras (reforma ou construção);

d) anotação no cadastro, por lote;

e) de avaliação.

§ 2º - Os incentivos a que se refere o parágrafo anterior serão também concedidos a mutuários que celebrarem contratos habitacionais com outros organismos financiadores públicos ou privados, desde que nos mesmos contratos haja intervenção do Município de Delta.

§ 3º - Os benefícios a que se refere o § 1º deste artigo, serão concedidos somente aos adquirentes que comprovarem, mediante atestado fornecido pelo Conselho do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento – FMHS, terem dificuldade financeira para arcar com os respectivos custos e já residirem no Município há mais de 05 (cinco) anos.

Art. 2º. Entendem-se como programas de interesse social na área de habitação e saneamento básico, para efeito desta Lei:

I - a construção ou reforma de moradia urbana;

II - compra de terrenos;

III – aquisição de áreas por permuta ou doação, tendo como contrapartida a construção pelo Município de moradias, ou execução de obras e serviços no mesmo local ou em outro para tanto destinado;

IV - a venda, a concessão de direito real de uso, a locação ou permissão de uso de imóveis;

V - a comercialização de moradias prontas;

VI - a urbanização de áreas degradadas;

VII - a aquisição de materiais de construção;

VIII - a produção de lotes urbanizados;

IX - a realização de reformas em unidades habitacionais cujas condições de higiene e segurança sejam insuficientes;

X - o desenvolvimento de programas habitacionais integrados;

XI - construção e financiamento da pavimentação asfáltica.

§ 1º - As moradias construídas através do programa habitacional de interesse social deverão conter, no mínimo, um banheiro, um dormitório e uma cozinha e serem ligadas ao sistema de energia elétrica e á rede de água e esgoto.

§ 2º - Os terrenos deverão ser urbanizados, integrados à malha urbana existente e terão área mínima 125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados), enquanto que o tamanho padrão da construção não poderá ser inferior a 25 m² (vinte e cinco metros quadrados), para cada unidade habitacional do programa.

§ 3º - O programa habitacional integrado de que trata o inciso X deste artigo compreende a construção de conjuntos habitacionais e de infra-estrutura, a instalação de equipamento de uso coletivo e o apoio ao desenvolvimento comunitário.   

§ 4º - Para efeitos desta Lei, considera-se família de baixa renda a que aufira renda mensal declarada, igual ou inferior a 02 (dois) salários mínimos.

§ 5º - O Poder Executivo, para o fim de diminuir o custo final de empreendimentos habitacionais destinados à população de baixa renda poderá, após especifica autorização legislativa e mediante concorrência pública:

I - convocar empresas privadas da área de construção civil, para a celebração de parcerias, visando a execução de obras de infra-estrutura mediante dação em pagamento de áreas pertencentes ao Município;

II - convocar proprietários para associação em empreendimentos habitacionais, através do qual o Município adquirirá áreas mediante pagamento através da execução de obras no mesmo local ou em outro indicado pelo proprietário.

Art. 3º. Os beneficiários do programa participarão, obrigatoriamente, de mutirão assistido, fornecendo mão-de-obra sem ônus aos cofres públicos.

Parágrafo único. Na impossibilidade do beneficiário encontrar-se impossibilitado de, pessoalmente, participar do mutirão assistido, deverá indicar mão-de-obra de qualquer pessoa, ainda que não da família, para substituí-lo.

Art. 4º. O Fundo Municipal de Habitação e Saneamento –FMHS será vinculado ao Departamento de Fazenda e de Administração, tendo como órgão cooperador e fiscalizador o Conselho Municipal de Habitação e Saneamento - CMHS, cuja finalidade é assegurar a participação da comunidade na elaboração e implementação de programas da área social no tocante à habitação, saneamento básico e desenvolvimento urbano, além de direcionar o aludido Fundo.

§ 1º - O Conselho Municipal de Habitação e Saneamento - CMHS será integrado por dez (10) membros, nomeados pelo Prefeito, e terá está composição:

I – um representante do Departamento de Obras Públicas e Serviços Urbanos;

II – um representante do Departamento de Promoção Social;

III – um representante do Departamento de Fazenda;

IV – um representante do Departamento de Desenvolvimento Econômico; 

V – um representante do Departamento de Água e Esgoto;

VI – cinco representantes das Associações de Bairros, sendo elas do Bairro Novo Horizonte, Bairro Bela Vista, de Apoio Comunitário dos Moradores de Delta, do Conjunto Habitacional de Delta, e dos Moradores do Bairro Jardim Eldorado.

§ 2º - A escolha dos representantes citados no inciso VI deverá ocorrer junto às respectivas entidades, designados por seus respectivos Presidentes.

§ 3º - As entidades deverão estar devidamente regularizadas para participarem do CMHS.

§ 4º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação e Saneamento – CMHS será de dois (2) anos, permitida uma recondução, sendo que o prazo da primeira nomeação vigorará até 31 de dezembro de 2007 e, a partir de janeiro de 2008, sempre por dois (2) anos consecutivos.

§ 5º. A presidência do Conselho será exercida pelo Diretor do Departamento de Obras Públicas e Serviços Urbanos, elegendo-se a mesa diretora composta de Presidente, Vice-presidente e Secretário.
§ 6º. Se exonerado ou demitido qualquer dos membros mencionados nos incisos I a V, este será substituído por ato do Prefeito Municipal e no caso de afastamento por solicitação ou por não participação dos membros mencionados no inciso VI, será outro indicado pela respectiva associação e nomeado tmbém por ato do Prefeito Municipal.

Art. 5º. Compete ao Departamento de Fazenda, através dos setores de Contabilidade e Tesouraria e do Departamento de Administração por meio do Setor de Compras:

I – administrar o Fundo de que trata a presente Lei ouvido o Conselho Municipal de Habitação e Saneamento - CMHS;

II – ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS;

III – firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos, juntamente com o Chefe do Executivo, referente aos recursos que serão administrados;

IV – recolher a documentação da receita e despesa, encaminhando-a à Controladoria do Município, assim como as demonstrações mensais de receita e despesa do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento – FMHS, observando-se para tanto os prazos legais estabelecidos; 

V – levar ao Conselho em tela, para o conhecimento e apreciação, projetos do Poder Executivo Municipal na área de habitação e saneamento, desde que se enquadrem na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nos programas estaduais e federais no campo da habitação e saneamento; e,

VI – pesquisar as diversas opções de material de construção de forma a obter uma edificação segura e de baixo custo.

Art. 6º. Caberá ao Departamento de Promoção Social o seguinte;

I – cadastrar as famílias que não possuam moradia e que se enquadrem nas condições exigidas por esta Lei, podendo para tanto utilizar os serviços de outros órgãos da Administração Municipal;

II – verificar os casos em que a família dependa de moradia completa ou apenas de terreno ou de material de construção;

III – definir entre os casos que se enquadrem nesta Lei, os que devam ser atendidos e, mediante decisão motivada, os casos que deverão ter atendimento prioritário.

Art. 7º. Os interessados poderão financiar a moradia completa, ou somente o terreno ou o material de construção.

Parágrafo único. Considera-se como moradia completa, para efeito desta Lei, o financiamento do valor total da edificação mais a importância gasta com a aquisição do terreno.

Art. 8º. Os imóveis que receberem financiamento do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS serão onerados com cláusula de inalienabilidade a partir do momento da assinatura do contrato, até cinco anos após a liquidação do financiamento para a moradia completa, material de construção ou sobre o terreno. 

Parágrafo único – Em condições excepcionais, reconhecidas mediante sindicância e aprovação pelo Conselho Municipal de  Habitação e Saneamento -CMHS, poderá ser suspensa a cláusula de inalienabilidade do imóvel ou autorizada a transferência do contrato a pessoa que preencha as condições de habilitação a programas habitacionais exigidos pelas normas ou regulamentos vigentes.

Art. 9º. Não terão acesso ao financiamento do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS:

I – o proprietário de imóvel construído, urbano ou rural, ou proprietário de terreno não construído na zona urbana ou rural, ressalvado o direito desse último ao financiamento de material;

II – a pessoa que já tenha sido beneficiada pelo Município de Delta com moradia popular ou terreno, ainda que não a possua mais.

Art. 10. Para ter acesso ao financiamento pelo Fundo Municipal de Habitação e Saneamento – FMHS a família deverá comprovar residir no Município de Delta há pelo menos cinco (5) anos.

Parágrafo único. A residência será provada, pelo homem ou pela mulher, cumulativamente com dois dos seguintes documentos:

I - Título Eleitoral, com a devida quitação eleitoral;

II - Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

III - Contrato de Locação ou similares;

V – Ficha de Empregado com endereço do Município;

V- inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes da Prefeitura Municipal de Delta ou qualquer outro documento hábil, a critério do Conselho Municipal de Habitação e Saneamento - CMHS, desde que existente há quatro anos.

Art. 11. Para fins de financiamento é reconhecida como entidade familiar, a união estável entre o homem e a mulher.

Parágrafo único. Entende-se como entidade familiar para efeito desta Lei, a comunidade formada por qualquer dos pais ou ambos e seus descendentes.

Art. 12. O valor a ser financiado será o custo da aquisição da moradia completa ou somente o valor do material da construção ou do terreno.

§ 1º. O prazo de financiamento será de até quinze (15) anos, sendo o seu valor corrigido pelo índice de inflação, sem juros.

§ 2º. O valor mensal da prestação não poderá ser superior a vinte e cinco por cento (25%) da renda familiar, podendo ser alterada com a modificação do rendimento do financiado.

Art. 13. O prazo do financiamento poderá ser dilatado até vinte e cinco (25) anos:

I - quando o marido ou a mulher for inválido e não tiver aposentadoria ou outra cobertura previdenciária;

II - quando qualquer descendente que, sendo dependente, for portador de doença que o inabilite para o trabalho e não possua cobertura previdenciária.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste artigo, o valor da prestação poderá ser reduzido a cinco por cento (5%) da renda familiar, após consulta ao Conselho Municipal de Habitação e Saneamento - CMHS.

Art.14. Prioritariamente serão atendidas:

I - As famílias em situação de risco, ou que mantenham portadores de deficiência;

II – Idosos;

III – Aposentados ou pensionistas; e,

IV - As mulheres cabeça do casal cuja renda não ultrapasse o disposto do § 4º do art. 2º da presente Lei, tudo devidamente comprovado e após consulta ao Conselho Municipal de Habitação e Saneamento – CMHS.

§ 1º. Poderá receber a moradia completa, gratuitamente, a pessoa portadora de deficiência física e o idoso que comprovem não possuir meios de prover à sua manutenção ou de tê-la provida por sua família, depois de ouvido o Conselho Municipal de Habitação e Saneamento – CMHS.

§ 2º. Em situações excepcionais, o Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS poderá conceder financiamentos subsidiados ou liberar recursos, em conformidade com diretrizes, procedimentos e rotinas a serem definidas pelo Departamento de Fazenda, ouvido o Conselho Municipal de Habitação e Saneamento - CMHS.

Art.15. Além das famílias de baixa renda, com prioridade para aquelas cuja renda mensal seja igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos, poderão receber recursos do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento:

I - empresas que, após a conclusão da obra, se obriguem a fazer o repasse do financiamento a mutuário final de baixa renda, definido nos termos desta Lei, sob normas e condições a serem estabelecidas pelo Departamento da Fazenda, após consulta ao Conselho Municipal de Habitação e Saneamento – CMHS;

II - cooperativas habitacionais. 

§ 1º. Excepcionalmente, em programas habitacionais implementados com recursos que não os do Tesouro Municipal e incorporados ao Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS, poderão ser beneficiadas famílias com renda mensal superior àquela prevista nesta Lei, conforme as normas do respectivo programa.

§ 2º. A transferência de recursos do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento para empresas ou cooperativas habitacionais, dependerá de prévia autorização do Poder Legislativo. 

Art.16. Constituirão recursos do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS:

I - dotações consignadas no orçamento do Município ou em créditos adicionais;

II – transferências orçamentárias provenientes da União e do Estado;

III -  operações de crédito de que o Município seja mutuário;

IV -  retorno dos financiamentos concedidos;

V - refinanciamento de instituições financeiras das quais o Município seja mutuário;

VI - recursos alocados por órgãos, fundos, entidades estaduais e federais, destinados a programas habitacionais;

VII - resultado das aplicações financeiras dos recursos do FMHS;

VIII – produto da alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de imóveis, construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais de interesse social;

IX - de outras fontes que lhe destinarem recursos.

§ 1º. Os recursos do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS serão aplicados sob forma de financiamentos reembolsáveis.

§ 2º. O Fundo Municipal de Habitação e Saneamento -FMHS transferirá ao Tesouro Municipal recursos para pagamento de serviços e amortização de operações de crédito contraída pelo Município e destinadas ao mesmo Fundo, na forma e nas condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo.

Art. 17. No caso de financiamento concedido a cooperativa habitacional, em que tenha havido o repasse aos mutuários finais dos encargos relativos ao financiamento, o saldo devedor existente será refinanciado, depois de esgotado o prazo de financiamento.

Art. 18. As garantias a serem exigidas e os procedimentos a serem adotados nos casos de inadimplência serão objeto de especificação na regulamentação do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS.

Art. 19. Outras condições e normas poderão ser definidas pelo Departamento Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos, com a necessária participação do Conselho Municipal de Habitação e Saneamento - CMHS, quando houver liberação de recursos ou forem concedidos financiamentos subsidiados.

Parágrafo único. Os financiamentos concedidos com base no Sistema Financeiro de Habitação – SFH, ou em programas habitacionais de iniciativa estadual ou federal estarão sujeitos às condições limites e das respectivas normas.

Art. 20. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento – FMHS serão depositados em conta especial, em estabelecimento oficial de crédito, movimentados sob fiscalização do Conselho Municipal de Habitação e Saneamento - CMHS.

Art. 21. O Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS será extinto:

I - mediante Lei;

II - mediante decisão judicial.

Parágrafo único. O patrimônio apurado na extinção do Fundo Municipal de Habitação e Saneamento - FMHS e as receitas decorrentes de seus direitos creditórios serão absorvidos pelo Município, na forma da Lei ou da decisão judicial, se for o caso.

Art. 22. Com vistas a se alcançarem os objetivos e obtenção da moradia própria na forma prevista nesta Lei, fica o Município de Delta autorizado a urbanizar terrenos de sua propriedade destinados a programas habitacionais de interesse social, ou que para tanto venha a adquirir por compra, permuta, doação ou expropriação administrativa ou judicial, e mediante dispensa de licitação alienar, conceder direito real de uso, locar ou permitir o uso de tais bens, diretamente às famílias de baixa renda, segundo o cadastramento respectivo e os critérios de seleção, sujeitos todos estes atos a prévia e especifica autorização legislativa.

Art. 23. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, para execução dos programas da presente Lei, servidores por prazo determinado não superior a 180 (cento e oitenta) dias, conforme dispõe o inciso IX do art. 37 da CF/88 e Lei Complementar nº 086/2005, podendo ser a contratação prorrogada por igual período.

Art. 24. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei Municipal nº 122, de 27 de outubro de 1999.

Delta – MG, 23 de fevereiro de 2006.

JOSÉ EUSTÁQUIO DA SILVA

Prefeito Municipal

FERNANDO BRUNATO

Chefe de Gabinete

MAURO MORAIS DE OLIVEIRA

Procurador do Município

JOAQUIM LEOCÁDIO DA SILVA

Diretor do Departamento de Fazenda

JOSÉ EURIPEDES DOS SANTOS

Diretor do Departamento de Controle Interno

ANDRÉA DA SILVA MALUF

Diretora do Departamento de Administração

ZILMA THEREZINHA BUGIATO FARIA

Diretora do Departamento de Educação e Cultura

LAUZITA REZENDE DA COSTA

Diretor do Departamento Municipal de Saúde

MARCOS ACÁCIO MORAIS DE OLIVEIRA

Diretor do Departamento de Água e Esgoto

ANTONIO MARCOS DA SILVA

Diretor do Departamento de Obras Públicas e Serviços Urbanos

ADRIANA CRISTINA FONTES

Diretora do Departamento de Promoção Social

LUIS ANTÔNIO DOS PASSOS

Diretor do Departamento de Desenvolvimento Econômico
Av. José Agostinho Filho, 423 – Centro – 38108-000 - Delta/MG – Telefax: 34-3325-1682

e-mail: pmdelta@terra.com.br ou prefeitura@terra.com.br
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